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PROGRAMA 
Vários sistemas políticos modernos enfrentam atualmente problemas como corrupção, 
nepotismo, fisiologismo, crime organizado, favorecimento, “mordomias”, etc. A 
terminologia empregada para descrever as áreas problemáticas varia, dependendo do tipo 
de abordagem - jurídica política ou jornalística. A suposição que estes fenômenos possam 
ter um denominador comum não encontra uma confirmação imediata. Alguns apontam para 
os custos, mas há divergência se estes se referem à lesão ao patrimônio público ou à perda 
de credibilidade do sistema político-administrativo. Outros enfatizam o aspecto da 
transgressão, mais uma vez divergindo se esta se refere a regras formais ou ao consenso 
moral. Na falta de um termo mais adequado o conceito “corrupção” representará 
preliminarmente toda série de problemas acima citados.  

A sensibilidade pública a respeito da corrupção está crescendo. Recentemente a literatura 
científica internacional e nacional também está se voltando para a descrição e análise do 
fenômeno. A proposta da disciplina inclui a aproximação a esta produção internacional e a 
análise de várias áreas, tipos e casos de corrupção no Brasil na luz destas abordagens. Será 
incorporada também uma retrospectiva histórica e um olhar para outras sistemas políticos, 
que enfrentam os mesmos problemas.  

No debate sobre políticas para combater a corrupção a transparência do setor público, a 
prestação de contas de políticos e administradores e o fortalecimento dos mecanismos de 
fiscalização e controle são tópicos importantes. Vários autores apostam no papel do 
controle social, exercido através de organizações da sociedade civil, a imprensa, a iniciativa 
privada ou cidadãos individuais. Ao lado do controle social, muitas vezes denominado 
como controle vertical, existe o controle horizontal. O termo se refere ao controle exercido 
entre os próprios poderes políticos. Por exemplo, o controle financeiro, exercido pelos 
Tribunais de Contas, o controle jurídico, exercido pelo Ministério Público e Tribunais, o 
controle do Legislativo sobre a Administração que se manifesta por exemplo em Comissões 
Parlamentares de Inquérito. Muitos autores enfatizam as possibilidades de aumentar a 
eficiência destas instituições. O desempenho destas instituições depende em muitos casos 
da independência da instituição, dos recursos humanos e materiais disponíveis para a 
atuação e da motivação dos seus integrantes para exercer a sua função. Existem também 
sistemas de controle interno. Governo e Administração estão interessados em aumentar o 
seu desempenho e evitar a exposição a escândalos. Por este motivo mantém uma série de 
mecanismos para a identificação de falhas de eficiência. Para estes sistemas de controle 
interno, as novas tecnologias de informação podem ser decisivas. Também há experiências 
com novas instituições como ouvidorias para aumentar a voz do cidadão dentro da 
administração. 

Na disciplina abordaremos assuntos específicos vinculados ao tema da corrupção, sempre 
seguindo a seguindo o roteiro acima mencionado: Qual o estado da arte na literatura 
internacional sobre o tema? Como se apresenta a realidade brasileira e quais são as fontes 
de pesquisa? E quais são as possibilidades de reforma política, com enfoque especial sobre 
reformas institucionais? 
 
 
 
 



PLANO DE DESENVOLVIMENTO 
 
Vários temas vinculados ao assunto geral Corrupção e Integridade serão abordados. São 
estes: 
  
(1) Corrupção – como definir, como medir? 
(2) Financiamento de Partidos e eleições – porta de entrada para a corrupção? 
(3) Contratos e obras do poder público – uma interface para arranjos corruptos 
(4) Sistemas de integridade – bases institucionais do controle da corrupção 
(5) Corrupção e cultura – preconceito ou herança comprometedora? 
(6) Governança corporativa – a integridade na área privada 
(7) Crime organizado, captura do Estado e corrupção  
(8) Corrupção e integridade no âmbito municipal  
 

Sugestões para mudanças temáticas são bem vindas desde que estejam baseadas em uma 
justificativa e munidas de sugestões bibliográficas. 
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Plágio 
Resta dizer uma palavra sobre um assunto delicado, mas importante. Nas ciências sociais a 
leitura e discussão dos trabalhos realizados por outros autores é parte essencial do processo 
criativo. Muitas vezes nos inspiramos, concordando ou discordando dos mestres e colegas. 
Porém, a mera cópia de textos ou trechos sem a devida identificação da fonte, o plágio, é 
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materiais durante o semestre.  
http://www.ead.unicamp.br/~teleduc/pagina_inicial/cursos_all.php?&tipo_curso=I&cod_pas
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